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CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

República Federativa do Brasil

Projeto de Lei

Projeto de Lei Ordinária Nº 01013/2019

INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E DIVULGAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO DE UBERLÂNDIA, 

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída a Semana Municipal de Conscientização e Divulgação dos Direitos Humanos, a ser realizada anualmente na semana do dia 
10 de dezembro. 

Art. 2º A semana instituída no art. 1º passa a integrar o calendário oficial de eventos de Uberlândia. 

Art. 3º A Semana Municipal de Conscientização e Divulgação dos Direitos Humanos terá por objetivo conscientizar a população, através de 
procedimentos informativos, educativos, palestras, audiências públicas, seminários, conferências ou congressos, a fim de que a sociedade discuta 
sobre o tema. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ver. Dra. Jussara
Vereador

Ver. Adriano Zago
Vereador

Ver. Delfino Rodrigues
Vereador

LIZA PRADO
Vereador

ODAIR JOSÉ
Vereador

Ver. Prof. Edilson Graciolli

Justificativa:
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Este projeto de lei tem por finalidade conscientizar a população sobre os direitos humanos. A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), que delineia os direitos humanos básicos, foi adotada pela Organização das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948. Foi esboçada 
principalmente pelo canadenseJohn Peters Humphrey, contando, também, com a ajuda de várias pessoas de todo o mundo. Abalados pela recente 
barbárie da Segunda Guerra Mundial, e com o intuito de construir um mundo sob novos alicerces ideológicos, os dirigentes das nações que 
emergiram como potências no período pós-guerra, liderados por Estados Unidos e União Soviética, estabeleceram, na Conferência de Yalta, na 
Rússia, em 1945, as bases de uma futura paz mundial, definindo áreas de influência das potências e acertando a criação de uma organização 
multilateral que promovesse negociações sobre conflitos internacionais, para evitar guerras e promover a paz e a democracia, e fortalecer os 
Direitos Humanos. Embora não seja um documento com obrigatoriedade legal, serviu como base para os dois tratados sobre direitos humanos da 
ONU de força legal: o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Continua a ser amplamente citado por acadêmicos, advogados e cortes constitucionais. Especialistas em direito internacional discutem, com 
frequência, quais de seus artigos representam o direito internacional usual. A semana, que integra o calendário oficial de eventos do município, tem 
por objetivo conscientizar a população, por meio de atividades informativas, educativas, palestras, audiências públicas, seminários, conferências ou 
congressos, para que a sociedade discuta iniciativas. Os 30 artigos da declaração servem de norte para todas as leis contemporâneas que defendem 
os direitos essenciais do ser humano, como o direito à vida, à integridade
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